
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1035739 - MG(2025/0354725-1)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
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ADVOGADO : IGOR HONORATO DE JESUS - MG233151
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. ENDEREÇO DIVERSO.
NULIDADE NÃO CONFIGURADA. TRANCAMENTO DE AÇÃO
PENAL. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE PLANO DE
QUALQUER DAS HIPÓTESES EXTRAORDINÁRIAS DE CABIMENTO.
NÃO DEMONSTRAÇÃO.  AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas

, no qual se pleiteava o trancamento de ação penal sob o argumento decorpus
que a persecução penal estaria baseada exclusivamente em prints de
motocicletas empinadas, conduta que não configuraria crime, mas infração
administrativa gravíssima.
2. O agravante alegou ausência de individualização no mandado de busca e
apreensão e impossibilidade de cumprimento da diligência em endereço
diverso do constante na ordem judicial.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de identificação
exata do endereço no mandado de busca e apreensão e o cumprimento da
diligência em endereço diverso do constante na ordem judicial configuram
nulidade da medida.
III. Razões de decidir
4. O mandado de busca e apreensão atendeu aos requisitos do  do art. 243
Código de Processo Penal e está adequado às hipóteses do  § 1º, d e art. 240,
e, do mesmo diploma legal.
5. A ausência de identificação exata do endereço no mandado não enseja
nulidade, pois o Código de Processo Penal exige apenas que o mandado
identifique o local "o mais precisamente possível".
6. A pluralidade de endereços indicados como domicílio do agravante,
somada às informações inverídicas prestadas pelo próprio agravante à
autoridade policial, demonstra que o mandado foi preenchido com a maior
precisão possível.
7. A decisão que autorizou os mandados de busca e apreensão apresentou
fundadas razões exigidas pelo  do Código de Processo Penal, não art. 240
sendo necessário que sejam exaustivas.
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8. O trancamento da ação penal por meio de habeas corpus é admissível
apenas em situações excepcionais, quando comprovada, de plano, a ausência
de justa causa, a atipicidade da conduta, a extinção da punibilidade ou a
inépcia formal da denúncia, o que não se verifica no caso.
IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. O mandado de busca e apreensão deve atender aos requisitos do  do art. 243
Código de Processo Penal e estar adequado às hipóteses do  § 1º, d e art. 240,
e, do mesmo diploma legal.
2. A ausência de identificação exata do endereço no mandado de busca e
apreensão não configura nulidade, desde que o local seja identificado o mais
precisamente possível.
3. O trancamento da ação penal por meio de habeas corpus é admissível
apenas em situações excepcionais, quando comprovada, de plano, a ausência
de justa causa, a atipicidade da conduta, a extinção da punibilidade ou a
inépcia formal da denúncia.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, arts. 240, § 1º, d e e; CPP,   IX. art. 243; CF/1988, art. 93,
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no  Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, RHC 178720/PE,
julgado em 11.12.2023; STJ, AgRg no  Rel. Min. Joel Ilan HC 797460/SP,
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 22.05.2023; STJ, AgRg no RHC 

 Rel. Min. Nome, Quinta Turma, DJe 10.03.2023.170.476/RS,

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos26/02/2026  04/03/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz
e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
 
                    Brasília, .06 de março de 2026

 

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1035739 - MG(2025/0354725-1)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : MAXUEL SILVIO TOSTES
ADVOGADO : IGOR HONORATO DE JESUS - MG233151
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. ENDEREÇO DIVERSO.
NULIDADE NÃO CONFIGURADA. TRANCAMENTO DE AÇÃO
PENAL. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE PLANO DE
QUALQUER DAS HIPÓTESES EXTRAORDINÁRIAS DE CABIMENTO.
NÃO DEMONSTRAÇÃO.  AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas
, no qual se pleiteava o trancamento de ação penal sob o argumento decorpus

que a persecução penal estaria baseada exclusivamente em prints de
motocicletas empinadas, conduta que não configuraria crime, mas infração
administrativa gravíssima.

2. O agravante alegou ausência de individualização no mandado de busca e
apreensão e impossibilidade de cumprimento da diligência em endereço
diverso do constante na ordem judicial.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de identificação
exata do endereço no mandado de busca e apreensão e o cumprimento da
diligência em endereço diverso do constante na ordem judicial configuram
nulidade da medida.
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III. Razões de decidir

4. O mandado de busca e apreensão atendeu aos requisitos do  do art. 243
Código de Processo Penal e está adequado às hipóteses do  § 1º, d e art. 240,
e, do mesmo diploma legal.

5. A ausência de identificação exata do endereço no mandado não enseja
nulidade, pois o Código de Processo Penal exige apenas que o mandado
identifique o local "o mais precisamente possível".

6. A pluralidade de endereços indicados como domicílio do agravante,
somada às informações inverídicas prestadas pelo próprio agravante à
autoridade policial, demonstra que o mandado foi preenchido com a maior
precisão possível.

7. A decisão que autorizou os mandados de busca e apreensão apresentou
fundadas razões exigidas pelo  do Código de Processo Penal, não art. 240
sendo necessário que sejam exaustivas.

8. O trancamento da ação penal por meio de habeas corpus é admissível
apenas em situações excepcionais, quando comprovada, de plano, a ausência
de justa causa, a atipicidade da conduta, a extinção da punibilidade ou a
inépcia formal da denúncia, o que não se verifica no caso.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:

1. O mandado de busca e apreensão deve atender aos requisitos do  do art. 243
Código de Processo Penal e estar adequado às hipóteses do  § 1º, d e art. 240,
e, do mesmo diploma legal.

2. A ausência de identificação exata do endereço no mandado de busca e
apreensão não configura nulidade, desde que o local seja identificado o mais
precisamente possível.

3. O trancamento da ação penal por meio de habeas corpus é admissível
apenas em situações excepcionais, quando comprovada, de plano, a ausência
de justa causa, a atipicidade da conduta, a extinção da punibilidade ou a
inépcia formal da denúncia.

Dispositivos relevantes citados:
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CPP, arts. 240, § 1º, d e e; CPP,   IX. art. 243; CF/1988, art. 93,

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no  Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, RHC 178720/PE,
julgado em 11.12.2023; STJ, AgRg no  Rel. Min. Joel Ilan HC 797460/SP,
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 22.05.2023; STJ, AgRg no RHC 

 Rel. Min. Nome, Quinta Turma, DJe 10.03.2023.170.476/RS,

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por MAXUEL SILVIO TOSTES,
insurgindo-se contra decisão desta Corte que não conheceu do habeas corpus
(fls. 620-627).

Em suma, insiste o Agravante pelo trancamento da ação penal sob o
argumento de que toda a persecução penal instaurada contra o paciente se baseia
exclusivamente em  de motocicletas empinadas, conduta que não configura crime, prints
mas tão somente infração administrativa gravíssima.

Aduz, novamente, que inexiste individualização no mandado expedido e
afirma a impossibilidade de relativização do cumprimento do mandado em endereço
diverso do constante na ordem judicial.

Requer o provimento do agravo para que seja concedida a ordem pleiteada.
É o relatório.
 

VOTO

Sem razão o agravante.
Vejamos os fundamentos da decisão agravada:
 
[...] Com efeito, nos moldes da conclusão da Corte local, não há que falar
em nulidade por ausência de fundamentação do mandado de busca e
apreensão domiciliar, tendo em vista que se encontra justificado em uma
necessidade de ordem pública, ante o caos social que a reiteração das
condutas ali individualizadas tem causado e podem vir a causar às pessoas e
seus patrimônios. Ademais, a decisão contém as devidas menções específicas
ao endereço, à pessoa e à abrangência da diligência.
[...] Em sucessivo, sobre a arguição de nulidade ante o cumprimento do
mandado de busca e apreensão em endereço parcialmente diverso do local
em que efetivamente foi cumprido, verifico que o mandado foi expedido para
diversos números da Rua Padre João do Monte Medeiros, Bairro São
Geraldo, na cidade de Ponte  incluindo o número 518, contudo,Nova/MG,
não foi incluído especificamente o número 586 em que seria a efetiva
residência do paciente e onde o mandado foi cumprido.
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[...] Nesse contexto, a priori, inexiste ilegalidade se a diligência foi
cumprida, ao menos naquele momento - dada a pluralidade de endereços
possíveis, especificamente onze -, no efetivo domicílio do recorrente - e não
de terceiro -, tanto que ele se encontrava no local na ocasião , sobretudo
porque, na hipótese específica dos autos, a dinâmica dos fatos sinaliza um
possível intento de confundir a justiça e se esquivar de eventual
responsabilização penal, mormente porque, de acordo com o Tribunal de
Origem, o próprio paciente informou endereço diverso à autoridade policial.
Isto é, considerando a pluralidade de endereços, tem-se, a meu ver, que o
mandado de busca e apreensão indicou "o mais precisamente possível" a
residência em que deveria ocorrer a ação policial, não cabendo à autoridade
investigativa, tampouco ao Poder Judiciário, realizar juízo intuitivo a fim de
prever, entre tantos, qual a localidade que ele considera, a seu bel-prazer, o
seu domicílio no momento da efetivação da diligência.
[...] Como cediço, "a relação processual é pautada pelo princípio da boa-fé
objetiva, da qual deriva o subprincípio da vedação do venire contra factum
proprium (proibição de comportamentos contraditórios). Assim, diante de um
tal comportamento sinuoso, não é dado reconhecer-se a nulidade" (RHC n. 

 relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma,41.316/SP,
julgado em  DJe de . 20/11/2014,  12/12/2014)
Por fim, somente é cabível o trancamento da ação penal por meio do habeas
corpus quando houver comprovação, de plano, da ausência de justa causa,
seja em razão da atipicidade da conduta supostamente praticada pelo
acusado, seja da ausência de indícios de autoria e materialidade delitiva, ou
ainda da incidência de causa de extinção da punibilidade, o que não se
verifica no caso.
Acolher a tese sustentada pelo impetrante, demanda, necessariamente, a
análise aprofundada de todos os elementos de prova, procedimento que não
se mostra possível pela via estreita do habeas corpus.
 

Como se vê, assim como constante na decisão agravada, a decisão que
autorizou os mandados de busca e apreensão apresentou fundadas razões, exigidas pelo

 do CPP, as quais não precisam ser exaustivas, não havendo o que se falar emart. 240
nulidade.

Destacou-se o interesse e adequação necessários à constrição, ao mencionar
que o pedido foi lastreado "em uma necessidade de ordem pública, ante o caos social
que a reiteração das condutas ali individualizadas tem causado e podem vir a causar às

 ".pessoas e seus patrimônios
Neste sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
OPERAÇÃO IMPUNITAS. CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO
NACIONAL, PECULATO, LAVAGEM DE DINHEIRO E ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA. OPERAÇÕES FINANCEIRAS FRAUDULENTAS NO BANCO
DO NORDESTE . ALEGAÇÃO DE NULIDADE DAS DECISÕES QUE
AUTORIZARAM A BUSCA E APREENSÃO. FUNDAMENTAÇÃO PER
RELATIONEM ACEITA NO ORDENAMENTO JURÍDICO. AGRAVO
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REGIMENTAL DESPROVIDO. 1 . Extraiu-se dos autos que as decisões que
autorizaram os mandados de busca e apreensão apresentaram fundadas
razões, exigidas pelo  do CPP, as quais não precisam ser exaustivas. art. 240
Destacou-se o interesse e adequação necessários à constrição, ao mencionar
que "A busca e apreensão ora pleiteada, apesar de ser medida extrema,
afigura-se necessária para desvendar o fato investigado, possibilitando,
inclusive, a efetivação de perícia nos equipamentos que serão apreendidos, a
fim de precisar a materialidade e a autoria do delito por meio da verificação
de arquivos contendo informações sobre as aparentes irregularidades dos
financiamentos  de transações visando dar aos recursos desviados dee/ou
suas finalidades aparência lícita (lavagem de dinheiro)" (fl. 405) .
Acrescentou que "a medida visa alcançar documentos onde constem
anotações pertinentes para compreender na devida medida o modus
operandi e as relações entre os envolvidos no esquema supostamente
criminoso" (fl. 405). Apontou, ainda, os endereços dos cumprimentos da
constrição, menção às pessoas, a delimitação do espectro da diligência, não
se revestindo de conteúdo genérico ou inespecífico. 2 . Acertadamente, o
Tribunal de origem não reconheceu a ilegalidade arguida, destacando que "o
juízo, embora fazendo referências à representação do Ministério Público
Federal, procedeu ao seu próprio exame dos elementos listados na notícia
encaminhada pelo Banco do Nordeste, a revelar indícios de simulações de
financiamentos. Assim sendo, restou cumprido o disposto no  IX, da art. 93,
Magna Carta, não havendo, pois, nulidade a ser declarada" (fl. 8 .378).
Nesse sentido, entende esta Corte que "o deferimento do mandado de busca e
apreensão, deve conter fundamentação concreta, com demonstração da
existência dos requisitos necessários para a decretação" (AgRg no RHC n. 

 relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em144.641/PR,
 DJe de , o que ocorreu no caso em análise . 3. Esta28/11/2022,  1/12/2022)

Corte tem reconhecido a validade de decisões que autorizam a busca e
apreensão, reportando-se aos elementos contidos em representação policial
e em parecer ministerial, aptos a justificar a necessidade da medida, e
acrescendo fundamentação própria, como ocorreu no caso em exame.
Precedentes: AgRg no HC  Rel . Ministro JORGE MUSSI,548.134/SP,
QUINTA TURMA, julgado em  DJe  e HC  03/12/2019,  16/12/2019 428.369/PE,
Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em  DJe 17/09/2019,

 AgRg no HC 675582 / PE, Relator (a) Ministro REYNALDO03/10/2019.
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em  DJe 24/08/2021,

 .4. Agravo regimental desprovido. 30/08/2021 (STJ - AgRg no RHC: 178720
PE  Relator.: Ministro JESUÍNO RISSATO2023/0103163-5,
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT, Data de Julgamento:

 T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe .11/12/2023,  15/12/2023)
 
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR . MANDADO QUE ATENDEU AOS
REQUISITOS LEGAIS. ILICITUDE DAS PROVAS. INEXISTÊNCIA DE
NULIDADE. INVESTIGAÇÃO PRÉVIA . DECISÃO SUCINTA, PORÉM,
FUNDAMENTADA. "PER RELATIONEM". AGRAVO DESPROVIDO. 1 . O
entendimento desta Corte Superior é no sentido de que "não há que se falar
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em nulidade de mandado de busca e apreensão e, consequentemente, das
provas obtidas com a realização da diligência, se evidenciado que todos os
requisitos legais para o deferimento da medida e sua execução foram
atendidos" ( AgRg no  relator Ministro JORGE AREsp n. 1.226.836/SC,
MUSSI, QUINTA TURMA, DJe de 1º/ ) . 2. No caso, verifica-se que8/2018
houve o deferimento pelo Juiz primevo de busca e apreensão na residência
do ora agravante, mediante representação da autoridade policial, baseada
em investigação e diligências, em razão de movimentações suspeitas no
domicílio do acusado observadas por policiais em campana, com presença
de carros e diversos indivíduos que contatavam o acusado; sendo
apreendidos no local 943,51g (novecentos e quarenta e três gramas e
cinquenta e um centigramas) de cocaína, divididos em 246 (duzentos e
quarenta e seis) porções, 443,51g (quatrocentos e quarenta e três gramas e
cinquenta e um centigramas) de cocaína na forma de crack, divididos em 138
(cento e trinta e oito) porções, e 4.639,49g (quatro quilos seiscentos e trinta e
nove gramas e quarenta e nove centigramas) de maconha, o que demonstrou
a suposta prática do delito de tráfico de drogas e ensejou a prisão em
flagrante do agravante. 3 . Embora de forma sucinta, restou demonstrada a
existência dos requisitos necessários para a decretação das medidas,
escorado nos argumentos da representação policial e na requisição do 

 4. Impende asseverar que não se pode confundir concisão deMP/SP.
fundamentos com a sua ausência, capaz de ensejar ofensa ao disposto no

 da Constituição . Vale destacar, ainda, que é pacíficoart. 93, inciso IX,
neste Superior Tribunal de Justiça orientação jurisprudencial segunda a qual
é válida a utilização da fundamentação per relationem como razões de
decidir. 5. Agravo regimental desprovido. (STJ - AgRg no HC: 797460 SP 

 Relator.: JOEL ILAN PACIORNIK, Data de Julgamento:2023/0012590-9,
 T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe .22/05/2023,  24/05/2023)

 
Em sucessivo, como sabido, o trancamento do processo por meio do habeas

corpus é admissível em situação excepcional, "quando emerge dos autos, de plano e sem
necessidade de apreciação probatória, a falta de justa causa, a atipicidade da conduta, a
extinção da punibilidade ou a inépcia formal da denúncia" (RHC n.  Rel.25.024/SP,
Ministro Rogerio Schietti, 6a T., DJe . 2/3/2016)

No caso, não há que se falar em justa causa, pois a Corte estadual entendeu,
com base na análise das mesmas imagens mencionadas pela defesa, estarem
demonstradas, a um primeiro olhar, a materialidade delitiva e indícios de autoria.

Ademais, destaco que "o reconhecimento da inexistência de justa causa para o
prosseguimento da ação penal e da atipicidade da conduta exige profundo exame do
contexto probatório dos autos, o que é inviável na via estreita do writ" (AgRg no RHC 

 Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em137.438/PR,
 DJe "(RHC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da02/02/2021,  08/02/2021) 147.724/SP,

Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJe de . 19/10/2021,  26/10/2021)
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Por fim, mantenho o entendimento de que o mandado de busca e apreensão
atentou aos requisitos do  do CPP e está adequado às hipóteses do  § 1º, d art. 243  art. 240,
e e, do CPP.

O fato de o endereço exato não ter sido previamente identificado não enseja
nulidade, haja vista que o diploma processual penal exige apenas que o mandado o
identifique o mais precisamente possível, e não exatamente, o que evidencia a
dificuldade de acesso e localização do local indicado para se proceder à medida
constritiva.

No caso, é importante ressaltar que há  endereços nos autos indicados onze
como domicílio do réu, bem como que, questionado pela autoridade policial, disse que o
seu endereço seria no número Rua Padre João do Monte Medeiros, , bairro São 568
Geraldo, enquanto o correto seria  ou seja, considerando as circunstancias, incluindo 586,
informações inverídicas prestadas pelo próprio Agravante, o mandado foi, de fato,
preenchido o mais precisamente possível, pois não cabe à autoridade investigativa,
tampouco ao Poder Judiciário, realizar juízo intuitivo a fim de prever, entre tantos, qual a
localidade que ele considera, a seu bel-prazer, o seu domicílio no momento da efetivação
da diligência.

No mesmo sentido:
 
PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO. BUSCA E
APREENSÃO. LEGALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. ORDEM PÚBLICA. MEDIDA CAUTELAR DIVERSAS.
IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O procedimento requerido e formalizado pela autoridade policial
consagra, no caso concreto, a garantia constitucional do devido processo
legal e, ao contrário do afirmado pelo recorrente, não há falar em nulidade
do mandado de busca e apreensão, nem das provas oriundas do seu
cumprimento.
2. O mandado de busca e apreensão atentou aos requisitos do  do art. 243
CPP e está adequado às hipóteses do  § 1º, d e e, do CPP. O fato de art. 240,
o nome do proprietário ou morador e o endereço exato não terem sido
previamente identificados não enseja nulidade, haja vista que o diploma
processual penal exige apenas que o mandado o identifique o mais
precisamente possível, e não exatamente, o que evidencia a dificuldade de
acesso e localização do local indicado para se proceder à medida
constritiva. No caso, houve mero equívoco material na indicação do número
da casa vizinha, que de pronto, no local, foi identificada como sendo do
recorrente.
3. A segregação cautelar encontra-se suficientemente fundamentada na
necessidade de garantia da ordem pública, diante do risco concreto de
reiteração delitiva, pois, segundo as instâncias ordinárias, embora não
registre antecedentes criminais, recorrente possui condenação anterior por
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tráfico, embora não transitada em julgado. Infere-se, pois, que o recorrente
seria contumaz na prática de delitos, o que justifica a prisão preventiva para
garantia da ordem pública. 4. Pelos mesmos motivos acima delineados, é
inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a
periculosidade do recorrente indica que a ordem pública não estaria
acautelada com sua soltura 5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC
n.  relator Ministro Nome, QUINTA TURMA, DJe de .170.476/RS,  10/3/2023)
 

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo não
são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece íntegra a
decisão agravada.

Ante o exposto, . conheço do agravo, mas nego-lhe provimento
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.035.739 / MG
Número Registro: 2025/0354725-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000253193544000 31935448820258130000 50052171720258130521

Sessão Virtual de  a 26/02/2026  04/03/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. CARLOS FREDERICO SANTOS

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : IGOR HONORATO DE JESUS
ADVOGADO : IGOR HONORATO DE JESUS - MG233151
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : MAXUEL SILVIO TOSTES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAXUEL SILVIO TOSTES
ADVOGADO : IGOR HONORATO DE JESUS - MG233151
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 26/02/2026
a  por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 04/03/2026,
do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Carlos Pires Brandão.

 

Brasília, 04 de março de 2026
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